
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.086 - SP (2016/0173337-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANA APARECIDA GOMES GONCALVES 
ADVOGADO : FAISSAL YUNES JUNIOR E OUTRO(S) - SP129312 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CLINICA LAERCIO GOMES GONCALVES S/C LIMITADA - 

ME 
INTERES.  : LAÉRCIO GOMES GONÇALVES 
ADVOGADO : RAQUEL PARREIRAS DE MACEDO RIBEIRO E OUTRO(S) - 

SP167768 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS-GERENTES. REQUISITOS LEGAIS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÓCIO QUOTISTA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela ocorrência de indícios de dissolução 
irregular e a ausência de comprovação dos fatos alegados na defesa dos 
recorrentes. Rever tal entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, 
o que é vedado em recurso especial. Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - O  Tribunal de origem não se pronunciou sobre a tese de que "a 
recorrente não detinha poder de gerência, sendo tão somente sócia quotista, razão 
pela qual não poderia ser responsabilizada pela dívida fiscal". Eventual omissão 
nem sequer foi suscitada por meio de embargos de declaração, razão  pela qual é 
inviável o conhecimento da questão, ante a ausência do  indispensável 
prequestionamento. Enunciado n. 356 da Súmula do STF. 

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.086 - SP (2016/0173337-9)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Ana Aparecida 

Gomes Gonçalves contra a Fazenda Pública do Estado de São Paulo, objetivando a suspensão de 

execução fiscal movida em seu desfavor. Foi atribuído à causa o valor de R$ 45.395,64 (quarenta 

e cinco mil, trezentos e noventa e cinco reais e sessenta e quatro centavos).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, monocraticamente, negou 

provimento ao recurso, mantida a decisão mesmo após a interposição de agravo legal, o qual foi 

improvido.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, o então Relator, Min. 

Humberto Martins, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto ao 

argumento de pretender a recorrente revolver fatos e provas, medida não comportada na seara 

especial.

Assim, Ana Aparecida Gomes Gonçalves interpõe agravo interno asseverando 

que não busca a reapreciação de fatos e provas, mas a declaração de sua ilegitimidade passiva 

na presente execução, diante da inexistência de seu poder de gerência, bem como pela ausência 

de abuso de poder, violação de lei, contrato social ou estatutos, pugnando, por fim, o provimento 

do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.086 - SP (2016/0173337-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao manter o entendimento monocrático verificou a 

ocorrência de indícios de dissolução irregular e a ausência de comprovação dos fatos alegados na 

defesa dos recorrentes, consoante verifica-se dos excerto do voto condutor a seguir transcrito 

(fls. 1.310-1.313):

No caso dos autos, contudo, verifico que a certidão de fl. 45, lavrada em 
04/05/2000, atesta que a pessoa jurídica executada não foi encontrada no endereço 
oferecido ao Fisco, por ocasião do cumprimento do mandado de penhora, avaliação 
e intimação (fl. 44).

De fato, o endereço citado na certidão de fl. 45 é o mesmo que figura na 
CDA exequenda de fl. 28, no qual a empresa executada foi regularmente citada (fl. 
41). Assim, a situação se enquadra naquela retratada na Súmula 435 do Superior 
Tribunal de Justiça, in ver bis:

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no 
seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.

Destarte, ante a certidão de fl. 45, a tese de dissolução irregular 
demonstra-se suficientemente comprovada.

Assim, havendo elementos que permitam presumir irregularmente 
dissolvida a empresa executada, justifica-se a inclusão dos sócios no polo passivo da 
execução fiscal de créditos de natureza previdenciar ia, ressalvando-Ihes o direito de 
defesa pela via adequada.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados sem 

que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da 

função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, cuja 

incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA RESPONSABILIDADE PREVISTA NO ART. 135, 
INCISO III, DO CTN. RECURSO REPETITIVO N. 1.101.728/SP. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR CONFIGURADA. QUESTÃO QUE EXIGE O REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 698.651/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 26/6/2015.)

Confira-se, ainda, o seguinte precedente:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO  DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  REDIRECIONAMENTO  DA  EXECUÇÃO  
FISCAL.  DISSOLUÇÃO  DA DEVEDORA.  VERIFICAÇÃO DA 
REGULARIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
INVIABILIDADE.

1. O acolhimento de recurso especial por violação ao art. 535 do CPC 
pressupõe  a  demonstração de que a Corte de origem, mesmo depois de provocada  
mediante embargos de declaração, deixou de sanar vício de integração contido em 
seu julgado, o que não ocorreu na espécie.

2.  Nos termos da Súmula 7 do STJ, o recurso especial não é adequado 
para  conhecer de pretensão fundada em reexame de prova, na hipótese referente  à  
revisão do entendimento do acórdão recorrido de que as recorrentes  não  lograram 
comprovar a dissolução regular da empresa devedora.

3.  Na  instância  especial,  a  revisão do juízo de equidade para a fixação de 
honorários advocatícios (art. 20, § 4º, do CPC) somente é admitida  nos  casos  em  
que  o  valor  arbitrado  é  irrisório  ou exorbitante, não sendo esse o caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 114.092/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 4/4/2016.)

Por fim, a irresignação recursal, segundo a qual a recorrente não detinha poder de 

gerencia, sendo tão somente sócia quotista, razão pela qual não poderia ser responsabilizada pela 

dívida fiscal, não enseja conhecimento ante a ausência de prequestionamento, incidindo o óbice 

do enunciado n. 356 do STF:

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.
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A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO  À  REGRA  PREVISTA  NO  ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA  OFENSA  AO  ART.  535  DO CPC/73. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGADA  AFRONTA  AOS ARTS. 128 E 
460 DO CPC/73. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME  DE  MATÉRIA  DE  
FATO.  ÓBICE  DA  SÚMULA 7/STJ. MENCIONADA CONTRARIEDADE   AO   
ART.   70   DA   LEI   9.605/98.   AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO.

[...]
3.  O  Tribunal de origem não se pronunciou sobre o disposto no art. 70  

da  Lei 9.605/98 e eventual omissão nem sequer foi suscitada por meio  de  
embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  é inviável o conhecimento   da   
questão,   ante   a  ausência  do  indispensável prequestionamento  (Súmulas  282 e 
356 do STF). Além disso, eventual enfrentamento  das alegações de afronta ao art. 
70 da Lei 9.605/98 e ao art. 135 do CTN requer o exame de matéria fática. No 
entanto, tal providência  não  é  possível  em sede de recurso especial, tendo em 
vista  o  óbice  da  Súmula  7/STJ. Ademais, em acórdão submetido ao regime  dos  
recursos  repetitivos,  a  Primeira Seção/STJ pacificou entendimento  no  sentido  de  
que,  em execução fiscal, a sociedade empresária  executada não possui legitimidade 
para recorrer, em nome próprio,  na  defesa  de  interesse  de  sócio  que  teve  
contra si redirecionada   a  execução  (REsp  1347627/SP,  Rel.  Ministro  ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2013, DJe 21/10/2013).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 969.480/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 
15/12/2016).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTS. 134, 
VII, DO CTN; 4º DA LEF; 10 DO DECRETO N. 3.708/19; 50, 1.052 E 1.080 DO 
CC/02. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR  NOS TERMOS DA SÚMULA 
435/STJ. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE QUE EXERCIA ESSE 
ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO PRESUMIDOR DA DISSOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DATA DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU 
VENCIMENTO DO TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a responsabilidade dos 
sócios-gerentes da sociedade contribuinte executada por entender que estes, embora 
ocupassem a gerência no momento da dissolução irregular presumida, não exerciam 
a direção da entidade por ocasião da ocorrência do fato gerador da obrigação 
tributária ou do vencimento do respectivo tributo.

2. Os arts. 134, VII, do CTN; 4º da LEF; 10 do Decreto n. 3.708/19; 50, 
1.052 e 1.080 do CC/02 não foram objeto de análise ou apreciação pelo Tribunal de 
origem, o que revela a ausência de prequestionamento. Incidência dos verbetes 282 e 
356 da Súmula do STF.

3. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular ou em ato que presuma sua ocorrência - encerramento das 
atividades empresariais no domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes (Súmula 435/STJ) -, pressupõe a permanência do sócio na 
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administração da sociedade no momento dessa dissolução ou do ato presumidor de 
sua ocorrência, uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado 
com a orientação constante da Súmula 435/STJ, o que desencadeia a 
responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na existência ou presunção 
de ocorrência de referido fato.

4. Consideram-se irrelevantes para a definição da responsabilidade por 
dissolução irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação tributária, bem como o momento em que vencido o prazo para pagamento 
do respectivo débito.

5. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do contexto 
fático-probatório, concluiu que as pessoas contra quem se formulou o pedido de 
redirecionamento gerenciavam a sociedade no momento da constatação do ato 
presumidor da dissolução irregular.

6. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.
(REsp 1.520.257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 23/6/2015).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0173337-9 AREsp 946.086 / SP

Números Origem:  00205215820114030000  05592105219984036182  201103000205213  445558  
5592105219984036182  9805592103

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA APARECIDA GOMES GONCALVES 
ADVOGADO : FAISSAL YUNES JUNIOR E OUTRO(S) - SP129312 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CLINICA LAERCIO GOMES GONCALVES S/C LIMITADA - ME 
INTERES.  : LAÉRCIO GOMES GONÇALVES 
ADVOGADO : RAQUEL PARREIRAS DE MACEDO RIBEIRO E OUTRO(S) - SP167768 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA APARECIDA GOMES GONCALVES 
ADVOGADO : FAISSAL YUNES JUNIOR E OUTRO(S) - SP129312 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CLINICA LAERCIO GOMES GONCALVES S/C LIMITADA - ME 
INTERES.  : LAÉRCIO GOMES GONÇALVES 
ADVOGADO : RAQUEL PARREIRAS DE MACEDO RIBEIRO E OUTRO(S) - SP167768 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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